
ATENÇÃO:,., SENHOR-	 R10.!

Quand6, da remessa de . qualqiier Pagitnienw
através de Bancos ao .DIN; "solicitamos o -obséquro
de nos coMunicar a reSpeito, para localização do Cré:
dito e agilizaçãO no atendimento.

Atos do Poder Legislativo

LEI COMPLEKNTAli N9 51, de 20 de dezembro de 1 985.

Dispõe sobre a aposentadoria do funcionã-rio
policial, nos termos do art. 103, da Consti
tuição Federal.

O PR-ESID'ENTE DA RE-P-UBLICA

Éaço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a
seguinte Lei Complementar:

Art. 19 - 0 funtionãrio policial será. aposentado:.

I - Voluntariamente, com provento t integrais, ap6s 30

(trinta') anos de serviço, desde que conte, pelo menos 20 (vinte) a.i105 de
exercício em cargo .de natureza estritamente policial;
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II - cGnpulsoriamente, com proventos proporcionais ao tem
po de serviço, aos 65 (sessenta e cinco) anos de idade, qualquer que seja
a natureza dos serviços prestados.

Art. 29 - Subsiste a eficãcia dos atos de aposentadoria
expedidos com base nas Leis n9s 3.313, de 14 de novembro de 1957,e 4.878,
de 3 de dezembro & 1965, api5s a promulgação da Emenda Constitucional n9
1, de 17 de outubro de 1969.

Art. 39 - Esta Lei Complementar entra em vigor na data
de sua publicação.

Art. 49 - Revogam-se as disposições em contrErio.

Brasil ia, em 20 de	 dezembro	 de 1 985;
1649 da Independência e 979. dá República.

JOSÉ SARNEY
-Fernando Lyra

LEI $9 7.436. de 20 de	 dezembro
	 de .1 985..

Inclui na Relação Descritiva das Ferrovias
do Plano Nacional de Viação, instituído pe
ia Lei n9 5.917, dell) cie setembro de 1973,
ferrovia transversal ligando  Belé.m-São
Luis-Teresina.

-
O PRESIDENT .E DA REP-UBLICA

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu snci.ono a
seguinte Lei:

Art. 19 - Fica incidida na-Relação Descritiva das Ferro
vias do Plane Nacional de Viação, instituido pela"Lei n95.917, de 10 de.
setembro de 1973, sob o nãmero de ordem EF-370, à ferrovia transversal De
-te'M (PA) São Luís (MA) - Teresina (PI).

Art. 29--- Esta-'Lei entra em vigor na data de sua pu
blicação.

- 'Art. 39 - Revogam-se as disposições em contrãrior

.Brasília, eu -20 de	 dezembro	 'de 1985;
1849 da Independência e 979 da Replica.

jOSÉ SARNEY -
Alfonso Camara!

LEI N9 7.437, de 20 de 	 dezembro de 1 985.

Inclui, entre- as contravenções pe
nais, a prítica de atos resultan
tes de preconCeito de raça, de cco--
de- sexo ou de estado civil,.dando
nova redação Lei n9 1.390, de 3
de julho de 1951 — Lei Afonso Ari
nos.

.-
0 PRIS.IDENTE DA REPOB¡.ICA

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a
seguinte Lei:
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órgão destinado à Publicação de atos normativOs

EXPEDIENTE
Publicações: Os origineis para .publicação_ devem ser entreguês diretainente ao Pro-

tocolo da Redação :A matéria, entregue até 14 horas será divulgada no número referente
ao dia Següinte. As reclamações pertinentes às matérias com-erro ou omissão deverão ser

"fonnuladas, por escrito, ao Serviço Editorial até o 5° dia útil após a publicação.
' Assinaturas: Os funcionários públiCos atuem -de 25% de desconto nas assinaturas,

mediante comprovação de situação funcional. As assinaturas não tém efeito retroativo, -va-
- lendo a partiide sua efetivação. Os Suplementos não integram as assinaturas, podendo ser

-adquiridos separadamente.—_-__i_
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-Art. 19 - Constit .ul centraVenção,punida nos 'ter
mos desta Lei, a prática de atos resultantes de preconceito

'de raça, de cbr, de ' Sexo 9u de estado civil.

• Art. Se-rã considerado agente de contraven
ç -áo o diretor, ge-rente ou empregado do estabelecimento que

',incidir na prática- referida no- art. , 19 desta Lei.

DAS CONTRATENCDES 

Art. 39 - Recusar hospedagem em hotel, pensão,

estalagem ou estabelecimento de mesma finalidade, por precon

ceito de raça, de cor, de sexo ou de estado civil.

Pena - prisão simples, de 3 (trás) meses' a 1-
(um) ano, e multa de 3 (trás) a 10 (dez) vezes o maior valor
de re-feráncia . (MVR).

Art. 49 - Recusar a venda de mercadoria em lo
jas de qualquer gênero ou o atendimento de clientes em res
taurantes ., bares,- coi4eitarias ou locais semelhantes, abertos
ao público, por preconceito de raça, de cor, de sexo ou de
estado civil.

Pena -, prisão simples, de 15 (quinze) dias a 3

(três) meses, e multa de 1 (uma) .a 3 (trás) vezes o maior va
lor de referência (MVR).

. Art. 59 - Recusar a entrada de alguém em esta

belecimento público, de diversUes ou de esporte,' por precon
ceito de raça, de cor, de sexo ou de estado' civil.

Pena prisão simples, de 15 (quinze) dias a 3

(três) meses, e muita de 1 (uma) a 3 (trás) vezes o maior va
1 or de referência (MVR).-

Art. 69	 RecuSar a entrada de alguém em qual
quer tipo de ,estabolecimento comercial -ou .de prestação 	 de-
serviço, Por preconceito de raça, de cor, de sexo ou de esta
do' civil."

Pena - prisão simples, de 15 (quinze) dias a 3',

(:tres.) meses, e multa de 1 (uma) a 3 (trás) vezes o maior va—
lor de	 (MVR).

•Art. 79- Recusar' a inscrição de aluno em esta

belecimento de ensino de qualquer curso ou grau, por precon

ceito de raça, de cor, de sexo ou de estado civil.

-Pena - prisão simples, de 3 (trás) meses a 1

(um) ano; e multa de 1 (unia) a 3 (trás) • vezes o maior valor

de referência (MVR).

Parágrafo único - Se se tratar deestabelecimen

to oficial de ensino, a pena será a perda do cargo para o

- agente, desde que apurada em' inquérito regular.

Art. 89 - Obstar o acesso de alguém a qualquer

cargo publico civil ou militar, por preconceito de raça, de

cor, de sexo ou de estado civil.

Pena - perda do cargo, depois de apurada a res

ponsabilidade em inquérito regular, para o funcionário diri

gente da repartição de que dependa a inscrição no concurso de

habilitação dos candidatos.

Art. 99 - Negar emprego ou,trabalho a alguém em

autarquia, sociedade de economia mista, empresa concessioná

ria de serviço piiblico ou empresa privada, por preconceito
de raça, de. cor, de sexo ou de estado Civil.

Pena - prisão simples, de 3 (trás) meses a 1

(um) ano, e multa de 1 (uma) a 3 (trés) vezes o maior valor

de referência (M.VR), no caso de empresa privada;perda do car

go para o responsável pela recusa, no caso de' autarquia, so
ciedade de economia ,mista e empresa . concessionéria de servi
ço pUbl co.

Art. 10 - Nos casos de reincidencia havidos

estabelecimentos particulares, poderá o juiz determinar a Pe

na adicional de suspensão do -funcionamento, por prazo não eu

perior a 3 (trás) meses.	
..— •

Art. 11	 Esta Lei entra	 m vigor na data de

sua' publicação.

Art.-1,2 - Revogam-se as disposiçáes em contrã

rio.

BrasTlia, em 20 de	 dezembro
	

1 985;

1649 da Independência e 97-9 da RepUblica.

JOSÊ sARNEY
Fernando Lyra,.

LEI N9 7.438, de -20 de , dezembro d 	 1 985„

Altera dispositivo da Lei n9 5.701', dei
9 de setembro de 19'7'1;-que rdjspáe sobre
o Magistério do Exército.

O PRESIOENVE D-A REPUBLICW

Faço saber que o Congresso NaciOnal 'decreta e eu 'sanciono 'a
.	 •

seguinte Lei;

Art. 1.9 - •0- caput do art. 16 da 'Ler n9- 5,701, de 9 de se •

tembro de 1971, passa a vigorar com a Seguinte redaç-áo:

"Art. 16 - O cargo de pro-íessor permanente é provido me

diante concurso publico 'de tTtulos •e--provas, realizado nos 'termos

deste artigo, ao qual podern concorrer civis e oficiaisdo Exército,

da ativa, estes ha forma que dispuser o regulamento desta Lei".

Art. 2.9 - 'Esta Lei entra em vigor na data de sua publ

cação.
-

Art. 39 - Revogam-se as disposiçées em Contrãrio,

Brasil ia, em 20 de	 dezerábro
	

de	 1 985;

1649 dà Independência é 979 da República. 	 -

JOSÊ SARNEY

Lednidas Pires Gonçalves


